
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2511074 - SP (2023/0414467-7)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : M F P
ADVOGADO : RASSECK PACHECO ANDRADE - SP450714
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : A A P
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 182/STJ. NÃO CONHECIMENTO.

1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão 
recorrida, ônus da parte agravante, atrai a incidência do art. 1.021, § 1º, do 
CPC e da Súmula n. 182 desta Corte.

2. "As razões demonstrativas do desacerto da decisão agravada devem 
ser veiculadas na oportunidade de interposição do agravo em recurso especial, 
pois não é admitida a impugnação tardia, com o objetivo de inovar a 
justificativa para admissão do recurso excepcional, devido à preclusão 
consumativa." (AgRg no AREsp n. 2.474.637/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12/3/2024, DJe de 21/3/2024.)

3. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 21 de maio de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 182/STJ. NÃO CONHECIMENTO.

1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão 
recorrida, ônus da parte agravante, atrai a incidência do art. 1.021, § 1º, do 
CPC e da Súmula n. 182 desta Corte.

2. "As razões demonstrativas do desacerto da decisão agravada devem 
ser veiculadas na oportunidade de interposição do agravo em recurso especial, 
pois não é admitida a impugnação tardia, com o objetivo de inovar a 
justificativa para admissão do recurso excepcional, devido à preclusão 
consumativa." (AgRg no AREsp n. 2.474.637/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12/3/2024, DJe de 21/3/2024.)

3. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão da Presidência desta 

Corte que não conheceu do agravo em recurso especial pela incidência da Súmula n. 

182/STJ.

Nas razões do regimental, o agravante afirma que foram impugnados todos os 

fundamentos da decisão de inadmissibilidade, requerendo, ao final, que seja 

reconsiderado o decisum ou submetido o recurso a julgamento pela Sexta Turma.

É o relatório.
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VOTO

A decisão proferida pela Presidência desta Corte está assim fundamentada (fls. 

846-847):

[...] Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o recurso 
especial, considerando: divergência não comprovada, impossibilidade de alegação de 
divergência com paradigmas oriundos de habeas corpus, mandado de segurança ou recurso 
ordinário, Súmula 283/STF, ausência de prequestionamento e Súmula 7/STJ.

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente: divergência não 
comprovada, impossibilidade de alegação de divergência com paradigmas oriundos de 
habeas corpus, mandado de segurança ou recurso ordinário, Súmula 283/STF e 
ausência de prequestionamento.

Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, inciso I, do 
Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em recurso especial que "não 
tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de inadmissibilidade do 
recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o 
que exige que a parte agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, 
inadmitiu o recurso especial. A propósito:

[...]
Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação deve 

ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo suficientes alegações 
genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da 
Súmula n. 182/STJ.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, c/c o art. 253, parágrafo único, inciso I, 
ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do agravo em 
recurso especial.[...]

 
Ao se insurgir contra a decisão agravada, o agravante, embora afirme ter 

existido impugnação, não demonstra minimamente de que forma esta ocorreu nas razões 

do agravo em recurso especial, deixando, novamente, de impugnar especificamente os 

fundamentos da decisão agravada, consubstanciados na incidência da Súmula n. 182/STJ.

O não enfrentamento dos fundamentos da decisão recorrida ou mesmo 

infirmações genéricas não autorizam o processamento do presente recurso, consoante a 

Súmula n. 182/STJ. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1193179/SP, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 13/12/2018, DJe 4/2/2019.

"A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos fundamentos da 

decisão agravada inviabiliza o conhecimento do recurso por violação ao princípio da 

dialeticidade. Incidência da Súmula n. 182, STJ." (AgRg no REsp n. 1.970.697/PR, 

relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de 

10/4/2024.)

"A defesa, nas razões do agravo em recurso especial, fez breve menção à 
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Súmula n. 7/STJ, deixando de apontar, especificamente, como seria possível, no caso 

concreto, à míngua de uma análise fática, alterar as conclusões da Corte local para definir 

se a decisão do Tribunal de Júri teria sido ou não manifestamente contrária às provas dos 

autos." (AgRg no AREsp n. 2.400.731/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato 

(Desembargador convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de 

22/3/2024.)

Por fim, "[a]s razões demonstrativas do desacerto da decisão agravada devem 

ser veiculadas na oportunidade de interposição do agravo em recurso especial, pois não é 

admitida a impugnação tardia, com o objetivo de inovar a justificativa para admissão do 

recurso excepcional, devido à preclusão consumativa." (AgRg no AREsp n. 

2.474.637/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

12/3/2024, DJe de 21/3/2024.)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0414467-7 AREsp 2.511.074 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00110623020148260072  001106230201482600728612014  110623020148260072  
1106230201482600728612014  8612014

EM MESA JULGADO: 21/05/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ELTON GHERSEL

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : M F P 
ADVOGADO : RASSECK PACHECO ANDRADE  - SP450714
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : A A P 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : M F P 
ADVOGADO : RASSECK PACHECO ANDRADE  - SP450714
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : A A P 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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